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TERMO DE CONTRATO N9 2026.07.16.02-PMI

lnstrumento de contrato administrativo de

fornecimento que celebram entre si, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU-CE, atTavés

da SECRETARIA DE EDUCAçÃO e, do outro lado, a

empresa LD BRAZIt COMÉRCIOS E SERVIçOS, para

o fim que a seguir declaram:

A Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, pessoa iurÍdica de direito público interno, atraves da Secretaria

de Saúde, com sede na Rua Wilson Roriz, s/ne,5anto Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255, inscrita

no CNPJ sob o ns 11.979.908/0001-05, neste ato representada pela senhora Natália Bastos Ferreira
Tavares, Secretária da pasta, inscrito no CPF sob o ne 649.677 .883-68, daqui por diante denominado
de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa LD BRAZIL COMERCIOS E SERVIçOS, com sede nâ

Av. Armando Faja rdo, ne 2266, Batrc Loa nda, Cidade João Monlevade-MG, CEP 35.931-000, inscrita
no CNPJ ne 48,186.184/0001-52, neste ato, representada pela senhora Maria Helena de
Vasconcelos, portadora da Cedula de ldentidade ne MG2.533.352 e CPF ne 391.279.136-68, daqui
por diante denominada de "CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a lei ne

74 733/202f e suas alteraçôes e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições

a seguir ajustadas:

cúUsUIÁ PRIMEIRA _ Do oBJETO
(Art. 92, inciso l, da Lei ne. 74.133, de 01/04/2021.1

1.1. Aquisição de palco praticável, destinado à montagem de estruturas para realização de eventos,
apresentações culturais, atividades pedagógicas, solenidades e demais ações institucionais
promovidas pela secretãria Municipal da Educação de lguatu/CE, visando atender às necessidades
da rede pública municipalde ensino.

cúUsUIÁ SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

{Art. 92, inciso ll, da Lei ne. U.733, de 07/0412021)

2.1. O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de liaitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNlco Ne. 2026.06.25.01.-PMl/sME, devidamente homologado pela

autoridade competente, e foi instruído com fundamento nâ Lei ns. 14.133, de 07/04/2027 e suas
alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de

contrato independerte de transcrição.

cúusutA TERCETRA - DA LE6rstÁçÃo ApucÁvEL Ao coNTRATo
(Art. 92, inciso lll, da Lei ne. L4.L33, de01./0a/2021)

31. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne. 1.4.L33, de
oLlo4/2o21, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns.8.078, de 11/09/1990
(Código de Defesa do consumidor), e dema is norm as e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos casos omissos.

CúUSULA QUARTA - Do MoDEtO DE EXECUçÃO DO OBJETO
(Art.92, inciso lV, da Lei ne. L4.133, de 01./O4l2o27l
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4.1-. A execução do objeto ocorrerá em con ções deste Termo de Referência,
do Estudo Técnico Prelimlnar e demais docume o processo licitatório, observadas as

normas legais aplicáveis à aquisição de bens no âmbito ministração Pública.

4.2. A entrega dos materiais permanentes, deverá ser realizada pela empresa contratada no endereço
da Secretaria de Educação, em horário comercial, no prazo estabelecido no instrumento contratual,
acompanhada das respectivas notas fiscais e dos termos de garantia, quando couber.
4.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente embalados, com
identificação do fabricante, marca, número de série (quando aplicável) e demais especificações
constantes da proposta e deste Termo de Referência.
4.4..A recepção, conferência e aceitação do material serão realizadas por servidores designados pela

Secretaria de Educação, que procederão à verificação da conformidade dos itens entregues com as

especificações técnicas e quantitativas previstas.
4.5. Eventuais divergências entre o materialfornecido e as especificações exigidas serão formalmente
comunicadas à contratada, que deverá promover a substituição ou correção no prazo fixado pela

Administração, sem ônus adicional para o órgão.
4.6. A execução será considerada concluída após o recebimento definitivo do objeto, mediante termo
próprio, atestando o cumprimento integraldas obrigações contratuais e a conformidade dos materiais
entregues com as condições estabelecidas neste Termo de Referêncra.

CúUSUIÁ qUINTA- Do VAtoR
(Art. 92, inciso V, da Lei ne. 74.133, de O!0a/2021ll

5.1-. A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento contínuo, objeto deste contrato, o valor
global de RS 119,000,00 (cento e dezenove mil reais), conforme planilha abaixo:

l. DESCRTÇÃO V.UNI.

1 I KIT

paLco pnnttcÁvEL 8x6 ALTURA 60-100 cM +

coBERTURA ALP3o EM Ácun cou lsn
LATERAIS - 8X6X4 COM SISTEMA DE

ELEVAÇAO, KIT CONTENDO OS ITENS: KIT

PRATICÁvEL AURATEc ALUMTNTo 2 x 1M
(HEXAGONAL TMPORTADO) - 500-1000MM -
PRATTCÁvEL AURATEc ALUMtNto
2000x1000MM (HEXAGONAL TMPORTADO) -
pE TELEScoprco pRATtcÁvEL ALUMtNto 600-
1000MM - TRAVA PERFTL EM AÇO PARA

PRATICAVEL DE ALUMINIO - BASE QUADRADA
AL.P3O 8OO X SOOMM - SLEEVE BLOCK AL-P3O

16R - 4 FACES - PAU DE CARGA AL-P3O

MANUAL - CUBO AL-P30 - 5 FACES (2C 3F) -
BLOCO ADAPTADOR AL-P3O - 1.5 - TORRE AL.
P3O - O,2OM - TORRE AL.P3O - 4M -TORRE AL-

P3O - 3M - TALHA MANUAL CM DB HSZ 5OO KG

- 5M. CINTA DE NYLON 2,5M - 1OOOKG CAP

vrnrrcnl llrlÁs1

ARMATIC RS:119.000,00 RS:119.000,00

VALOR TOTAL: Cento e dezenove mil reais RS:119.000,00

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1. OTermo de Referência que embasou a contratação, em especialas cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto.
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5.4.2. O Edital da licitação que decorreu o co

5.4.3. A Proposta da Contratada.
5 4.4. Eventuais anexos dos documentos su

cúusurÁ sExrA'Dos cRrrÉRtos DE MEDIçÃo
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(Art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.L33, deO1./Oal202Ll

Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhãmento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceítação mediante termo detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133, de2O2L, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

ate 05 (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justlficada, por igual período, quando houver necessÍdade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei ns 14.133 , de 2027, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
Liq u idação
8.L0. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art, 7e,

§3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ns7712022.
8.L1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133, de2027.
8.1-2. Para fins de llquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
8 12.1 o prazo de validade;
8 1.2.2 a data da emissão;

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
8 12.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.12.5 o valor a pagar; e
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8,12.6 eventual destaque do valor de cabÍveis

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comProvação da regularização da

situação, sem ônus ao Contratante;
8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobra nça equivalente deverá ser obrigato ria me nte acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionadâ no art. 68 da Lei ne 74.733, de 202L.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasj
8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitãção/contratação no âmbito do

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder PÚblico,

bem como ocorrências impeditivas indiretas,

8.16, Constatando-se, junto ao 5lCAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situâção ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do Contratante.
8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicãr aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8,1.8. Persistindo a irregularidade, o Contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
8,19, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SlcAF.

Prazo de pagamento

8.20, O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados dâ finalização da

liquidação dâ despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,

de 2022.
8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

Forma de pagamento
8,22. O pagamento será realizado por mêio de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
8,23, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oÍicial, de que íaz.ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

ções tributá
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Reajuste
8.27. Os preços inicialmente cont
da data do orçamento estimado.

são fixos e i stáveis no prazo de 01 (um) ano contado

8.28. Após o interregno de um ano, e indepen ntemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE)

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.30. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.31. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.32. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.
8.33. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.34. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúUsUI.A SÉTIMA - Do RECEBIMENTO DO OBJETO

(Art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 1.4.t33, de07loal2O27l

7.t. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição.
7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 1.43 da Lei ne. 1,4.733, de O1.|O4/2O21, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeíto de
liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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cúusulÁ orrAVA- Do
(Art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, de

8.L. Os preços inicialmente contratados são fixo s no prazo de um ano, contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

instrumento de contrato.
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE)

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importâncía calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúUsUt.A NoNA - DAVIGÊNcIA E DA PRORROGAçÃO
(Art. 92, inciso Vll, da Lei ns. 14.t33, deú10a12027)

9.1. As obrigações decorrentes da pretensa contratação serão formalizadas mediante lavratura do

respectivo contrato, subscrita pelo município, por meio da Secretaria contratante, representada
pelo(a) ordenador(a) da despesa, e o contratado, que observará os termos da Lei Federal n'14.133,
de2021. e demais normas pertinentes, CoM VlcÊNCIA ATÉ 31 DE DEZEMBRo Do RESPECTIVO ANo DE

ASSTNATURA (CONFORME EXERCÍC|O FTNANCETRO).

cúUsUtA DÉcIMA- Do cRÉD[o PELo QUAI coRRERÁ A DESPESA

(Art. 92, inciso Vlll, da Lei ne. 14.133, de úloal2027l

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município.
10,1.1. A contratação será atendida pelas Dotações Orçamentárias 12 3610018 2.054 Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental- FUNDEB 30%o, no Elemento de Despesa 4.4.90.52.00
(Equipamentos e Material Permanente).
L0.L.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSUtA DÉcIMA PRIMEIRA - Do REEqUIIÍBRIo EcoNÔMIco.FINANCEIRo
(Arr.92, inciso Xl, da Lei ne. L4.733, de O7104/2O2ll

11.1. O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea "d", da Lei no. 74.L33, de ü,/Oa/2O21, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.133, de 0110412021;
1,1,.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

430
FL. t{' \ -',
RTJBRIcA-5/-

PREçOS

1)

ce

!

Assinado com Assinatura Eletrônica (Lei 74.063/2020 | Regulamento 970/2O74/EC)
Hash SHA25ó do original: 8eeóe5282d1d9ÍL7de59a323c467Oc927d58e976d4723b735Í2Í6675Í96e564d
Link de validação: https://valid a.ae/6bdt47!707877ae42ÍO78557b8477227267O822227b6874e7

!a
o
À
o

riiÉtr."!t



Éc

IGU U

CúUSULA DÉc!MA SEGUNDA -
(Art.724 da Lei ne. 1.4.133,de071O41202

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

14.133, de 0110412027;
12.2, O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetldo à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1(um)mês (art. 132 da Leins. 1.4,133,de01/04120211;
12,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 14.133, de01.104/2027.

cúusurÁ DÉcrMA TERCETRA - DAs oBRTGAçÔES DA CoNTRATANTE
(Art. 92, inciso XlV, da Lei ne. !4.733, de01.lja/z}Ztl

13.1. São obrigações da Contratante:
13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato.
1,3.1,.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provlsoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo.
13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
13.1.4, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado.
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no presente contrato,
13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subord i nados.

13.3. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
co ntratua l.

o
!

uto

cúusurA DÉoMA qUARTA - DAs oBRtGAçÕEs oA coNTRATADA
(Art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ns. 14.133, de01.10412027)

14.1. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2. Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
14.3.2. Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e t7 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
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fixado neste contrato, os produtos

quatro) horas que antecede a data

14.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às

com avarias ou defeitos;
74.3.4. Comunicar à Contratante, no pra zo maxt (vinte e
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
14.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.3.6. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
1,4.3.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comercíais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que"incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
L4.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até
o local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência do contrato.

cúUsUIÂ DÉcIMA qUINTA. DAs INfRAçõEs E sANçÔEs ADMINISTRATIvAS
(Art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.L33, de 07/0412027)

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, de0110412021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejaro retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne.72.846, de 0710812073,
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1,56, §2e, da Lei ne 14.733, de 2021).

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. L56, § 4e, da Lei ne '),4.133, de 2021).
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê" , "f" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne t4.133, de 2021).
d) Multa de:

l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
ate o limite de 30 (trinta) dias.
ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
11.1.) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art.
737 da Lei n. 14.133 , de 202L.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem L2.1., de 20% a 30% do
valor do Contrato.
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", /c' e I'd" do subitem
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1-2.1-, de 1% a 30% do valor do Contrato c
15.3 A aplicação das sanções previstas n Contrato não ui, em hipótese algurna, a obrigação de

reparação integraldo dano causado a CON ANTE (a 6, § 9e da Lei ne. 14.133, de 07/O4/2O21.)

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato po er o ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne 7a.].33, de01./04/202L).
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

diâs úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei ne. 14,133, de 0L/04/20211.
15.5 se a multa aplicâda e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CoNTRATANTE a CONTRAÍADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantiâ prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8s,

da Lei nq. 74.733, de 07/0412021lr.
15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrâtrvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
15.7, A aplicâção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ns. 14.133, de0U04/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne, 14.133, de 0L104/2021):

a) a natureza e a gravidade da infÍação cometida;
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantesj
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle
15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, de 01/04/2021., ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n-o. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ârt. 159).

15.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
a buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns. 14.133, deOLl04l2O27l.
15.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (ceis) e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art, 161 da Lei ns, 14.133,
de 07l04/2021-l
1.5.1.2. As sânções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.133, deOll04l2021.
15.13. Os débitos do CONIRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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cúUsUtA DÉcIMA sExTA - Do MODELO
(Art.92, inciso xvlll, da Lei ne. 14,133, de 0

1.6.1.. O contrato deverá ser executado fielmente pe aspartes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei ns. 14,133, de 01,10412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
L6.3. As comunicaçôes entre o órgão ou êntidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
L6.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
16,5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou êntidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complemêntar de execução da
contrâtada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
L6.6. Fiscalização
16.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ne. L4.133, de 01-/0412021),
16.7. Fiscalização Técnica
16.7.L. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contÍato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
76.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observâdos. (art. 117, § 1s da Lei ne. 14.133, de 01,/0a/2O21);
16.7.3. ldentificada quêlquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçào.
16.7.4, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

16.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
16.7.6, O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
16.8. Fiscalização Administrativa
16.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;
L6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
16.9. Gestor do Contrato
16.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais dâ execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com à verificação necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade d tnt

1,6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os reg realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
76.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;
16.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ne. 14.1.33, de 0t1041202!, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;

1.6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
76.9.1 . O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquídação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

cúusurÁ DÉcrMA sÉrrun - DAs HrpóTEsEs DE ExrNçÃo Do coNTRATo
(Art. 92, inciso XlX, da Lei ne. 74.733, de01.l0al202tl

17.1. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

co ntrae ntes.

17.t.7. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem.
17.1,.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

77.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação,
17 .2. O contrato pode ser extinto antes de cu m pridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ns. 74.133, de 0U04/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
77.2.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

77,2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
17 .2.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
77.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
L7.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
77.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
17.3.3. lndenizações e multas.
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17.4. A extinção do contrato não configura nto do desequilíbrio econômico-
e termo indenizatório (art. 131,financeiro, hipótese em que será concedida in

caput, da Lei ns. 1.4.133, deollo4l2027l.
t7.5..O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de01.10412021.).

E, estando assim.iustos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igualteor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos.

stGNAÍÁRto
lguatu-Ce, 16 dejulho de2026
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NATÁLIA BASTOS FERREIRA TAVARES

Secretaria de Educação

Poftaria n'02512025
Contratante

MARIA HELENA DE VASCONCETOS

Sócio Administrador
LD BRAZTL COMÉRCTOS E SERV|ÇOS

Contratada

Testem un has:

1) 2)

CPF C6q..611.{âl-13 cPF 037. 5?J.291- j8
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